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PROCESSOS TC 16999/16 

Documento TC 59841/16 (anexado) 

 

 
Origem: Prefeitura Municipal de São José de Caiana 

Natureza: Denúncia 

Denunciante: José Leite Sobrinho (ex-Prefeito) 

Advogado: Paulo Ítalo de Oliveira Vilar (OAB/PB 14.233) 

Denunciada: Prefeitura Municipal de São José de Caiana 

Responsável: José Walter Marinho Marsicano Júnior (ex-Prefeito) 

Advogado: John Johnson Gonçalves Dantas de Abrantes (OAB/PB 1.663) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Município de São José de Caiana. Possível irregularidade na nomeação de 

servidores concursados em período vedado pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Inocorrência. 

Ausência de máculas. Improcedência da denúncia. Comunicação. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 00216/22 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de denúncia, com pedido de concessão de medida cautelar (Documento TC 

59841/16 - fls. 2/64), apresentada pelo Prefeito eleito do Município de São José de Caiana 2017/2020, 

Senhor JOSÉ LEITE SOBRINHO, em face do anterior Gestor municipal 2009/2016, Senhor JOSÉ 

WALTER MARINHO MARSICANO JÚNIOR, noticiando supostas irregularidades relacionadas à 

nomeação de servidores contra expressa determinação legal que proíbe o aumento de despesa pública 

com pessoal nos últimos 180 dias que antecedem o encerramento do mandato. 

Diante do pedido de concessão de medida cautelar, a Coordenação da Ouvidoria (fl. 44) 

encaminhou a matéria para exame da Auditoria, a qual confeccionou relatório inicial (fls. 61/63), 

contendo a seguinte conclusão: 
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Seguidamente, o denunciante apresentou nova petição (Documento TC 61352/16 – fls. 

66/81), apresentando novos argumentos e reforçando o pedido para concessão de medida cautelar, para 

que fossem interrompidas novas nomeações de servidores. 

Em sede de cognição sumária, o então relator da matéria, Conselheiro Arnóbio Alves 

Viana, proferiu a Decisão Singular DS2 - TC 00024/16 (fls. 83/88), mediante a qual, dentre outras 

deliberações, deferiu a medida cautelar pleiteada, determinando que o então gestor municipal, Senhor 

JOSÉ WALTER MARSICANO JÚNIOR, se abstivesse de realizar qualquer nomeação de candidatos 

aprovados em concurso público, dentro do período fixado pelo art. 21 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Eis a parte dispositiva da decisão monocrática: 

 

 

Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, o interessado foi devidamente cientificado, 

tendo sido ofertados esclarecimentos por meio do Documento TC 05063/17 (fls. 96/196). 
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Depois de examinar os elementos defensórios, a Unidade Técnica confeccionou relatório 

(fls. 201/208), contendo o desfecho a seguir: 

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, por meio de parecer de lavra do 

Procurador Bradson Tibério Luna Camelo (fls. 211/215), assim opinou: 

 

 

Seguidamente, o julgamento foi agendado para esta sessão, com as intimações de estilo, 

conforme atesta a certidão de fl. 216. 



4/6 

 
 
 

PROCESSOS TC 16999/16 

Documento TC 59841/16 (anexado) 

 

 
VOTO DO RELATOR 

PRELIMINAR DE CONHECIMENTO 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

MÉRITO 

No mérito, conforme apurado pela Auditoria e confirmado pelo Parquet de Contas em 

seu pronunciamento, a denúncia mostra-se improcedente, porquanto as constatações inicialmente 

apontadas pela Unidade Técnica foram esclarecidas com a apresentação de defesa pelo interessado. 

Veja-se o exame contido no relatório de fls. 201/208: 
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O entendimento externado pela Auditoria foi acompanhado pelo Parquet de Contas, o 

qual opinou pelo conhecimento da denúncia, porém pela sua improcedência. 

Registre-se, por fim, que a Unidade Técnica pontuou que o concurso público do qual 

decorreram as nomeações foi realizado no ano de 2015 e encontra-se em tramitação nesta Corte de 

Contas no bojo do Processo TC 11903/16. Em consulta ao TRAMITA, verificou-se que, no presente 

momento, os autos encontram-se no Cartório do DEAPP, aguardando a análise da defesa ofertada. 

ANTE O EXPOSTO, em consonância com os pronunciamentos da Auditoria e do 

Ministério Público de Contas, VOTO no sentido de que essa egrégia Câmara decida: 1) Preliminarmente, 

CONHECER da denúncia ora apreciada e, no mérito, JULGÁ-LA IMPROCEDENTE; 2) 

ENCAMINHAR cópia da decisão à Auditoria, a fim de subsidiar a continuidade da análise do concurso 

público objeto do Processo TC 11903/16; 3) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; 

e 4) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO destes autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 16999/16, relativos à análise da 

denúncia, com pedido de concessão de medida cautelar, apresentada pelo então Prefeito eleito do 

Município de São José de Caiana 2017/2020, Senhor JOSÉ LEITE SOBRINHO, em face do anterior 

Gestor municipal 2009/2016, Senhor JOSÉ WALTER MARINHO MARSICANO JÚNIOR, noticiando 

supostas irregularidades relacionadas à nomeação de servidores contra expressa determinação legal que 

proíbe o aumento de despesa pública com pessoal nos últimos 180 dias que antecedem o encerramento 

do mandato, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 

(2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

1) Preliminarmente, CONHECER da denúncia ora apreciada e, no mérito, JULGÁ-LA 

IMPROCEDENTE; 

2) ENCAMINHAR cópia da decisão à Auditoria, a fim de subsidiar a continuidade da 

análise do concurso público objeto do Processo TC 11903/16; 

3) COMUNICAR aos interessados o conteúdo desta decisão; e 

4) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO destes autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 15 de fevereiro de 2022. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

15 de Fevereiro de 2022 às 16:19

Manoel Antônio dos Santos Neto

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

17 de Fevereiro de 2022 às 10:10


